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ACÓRDÃO
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PRELIMINAR.  PENAL  E  PROCESSO  PENAL.
MEDIDA CAUTELAR DE SEQUESTRO ESPECIAL.
PROCEDIMENTO  PREVISTO  NO  DECRETO-LEI  Nº
3.240/41.  IMPUGNAÇÃO  DA  DECISÃO.  RECURSO
CABÍVEL.  APELAÇÃO.  PRECEDENTES.  DECISÃO
COM FORÇA DE DEFINITIVA. ARTIGO 593, II, CPP.
CONHECIMENTO DO APELO. 1. Segundo o pacífico
entendimento do Superior  Tribunal  de Justiça,  a  medida
cautelar de sequestro decretada pelo Juiz de 1ª grau tem
força  de  decisão  definitiva,  razão  pela  qual  deve  ser
atacada  por  meio  de  recurso  de  apelação,  na  forma  do
artigo 593, II, do Código de Processo Penal. 2. No caso
dos autos,  a  recorrente se  insurgiu por  meio do recurso
correto (apelação), contudo, o Juízo primevo, aplicando o
princípio  da  fungibilidade,  o  recebeu  como  recurso  em
sentido  estrito.  3.  Considerando  que  o  juízo  de
admissibilidade recursal realizado pelo juízo de primeiro
grau não vincula esta instância recursal,  e, considerando
que a recorrente impugnou a decisão utilizando-se do meio
recursal correto, conheço da apelação na forma interposta.

APELAÇÃO CRIMINAL. MEDIDA CAUTELAR DE
SEQUESTRO  ESPECIAL.  DECRETO-LEI  3.240/41.
DANO AO ERÁRIO. INDÍCIOS DE PECULATO E
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. SEQUESTRO DE BENS
DE PARTE ILEGÍTIMA. INOCORRÊNCIA. INDÍCIOS
DE QUE A RECORRENTE SE LOCUPLETOU COM O
PRODUTO  DO  CRIME.  BUSCA E  APREENSÃO  DE
VEÍCULO  COM  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.
DOMÍNIO  QUE  DEVE  SER  DEFENDIDO  PELA
PRÓPRIA  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.
CONSTRIÇÃO  DE  CONTA  SALÁRIO.



COMPROVAÇÃO.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO
APELO.  1. De  acordo  com  precedentes  do  Superior
Tribunal de Justiça, o sequestro especial de bens previsto
no Decreto-Lei 3.240/41 atinge todos os bens do acusado,
sendo irrelevante  a  origem lícita  dos  mesmos,  já  que  o
objetivo é o ressarcimento dos danos causados ao erário. 2.
Havendo indícios de que a recorrente integrava a suposta
associação criminosa  e  de que  ela  se  locupletou  com o
produto  do  crime,  não  há  como  acatar  a  tese  de
ilegitimidade  suscitada  no  recurso.  3.  Compete  à
instituição  financeira,  e  não  à  recorrente,  suscitar  a
impossibilidade  de  sequestro  de  veículo  gravado  com
alienação fiduciária. 4. Restando comprovado que uma das
contas  sequestradas  destinava-se  ao  recebimento  de
salário, torna-se pertinente a liberação do sequestro apenas
no tocante à rubrica “proventos” ou “vencimentos”.

VISTOS, RELATADOS  E  DISCUTIDOS  estes autos de
apelação criminal, acima identificada. 

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em DAR  PROVIMENTO  PARCIAL  DO
APELO.

RELATÓRIO

Trata-se de APELAÇÃO CRIMINAL interposta pela Sra.
JOANA DÁRK TARGINO JÁCOME, através da qual se insurge contra decisão com
força de definitiva  proferida pelo Juízo da 6ª Vara Criminal da Comarca de João
Pessoa, que  acolheu pedido do Ministério Público Estadual, determinando o sequestro
especial de bens da Apelante, com fulcro no Decreto-Lei 3240/1941, haja vista indícios
de crime praticado contra a Administração Pública.

Exsurge da peça inicial (fls. 02/20) que o Laboratório Industrial
Farmacêutico do Estado da Paraíba S/A – LIFESA, sociedade de economia mista da
qual o Estado da Paraíba é sócio majoritário, firmou convênio com a Companhia de
Desenvolvimento da Paraíba – CINEP, no ano de 2010, para o recebimento de recursos
no importe de R$3.475.000,00 (três milhões quatrocentos e setenta e cinco mil reais), os
quais  seriam  utilizados  na  reestruturação,  modernização  e  ampliação  do  LIFESA.
Ocorre que os valores permaneceram no cofre da entidade, não sendo utilizados para o
objetivo  mencionado,  situação  que  perdurou  até  o  dia  02/julho/2012,  quando  o  Sr.
Aluísio Freitas de Almeida Júnior, ex-diretor da sociedade de economia mista, firmou
contrato  de  empréstimo  com  a  pessoa  jurídica  de  direito  privado  denominada
TIPOGRAF GRÁFICA E EDITORA LTDA – empresa  cujos  sócios  seriam Marcos
Antônio  Pereira  Gurgel  e  a  apelante  –,  ocasião  em  que  repassou  a  quantia  de
R$1.600.000,00 (hum milhão  e  seiscentos  mil  reais).  Na  ocasião,  a  beneficiária  do
empréstimo se comprometeu a quitar a dívida até o dia 28/fevereiro/2013, porém, até a
presente data,  arcou com o pagamento de apenas R$74.190,93 (setenta e quatro mil
cento e noventa reais e noventa e três centavos).

Diante desse contexto fático,  e,  considerando a existência  de
indícios do cometimento de crime de peculato e associação criminosa,  o Ministério



Público Estadual, através do Grupo de Atuação Especial Contra o Crime Organizado –
GAECO, requereu o sequestro especial de bens pertencentes a todos os envolvidos, a
saber: Aluísio Freitas de Almeida Júnior, Marcos Antônio Pereira Gurgel e Joana Dárk
Targino Jácome, compreendendo os bens de origem lícita e ilícita, na forma prevista no
Decreto-Lei 3240/1941.

Conclusos os autos ao juízo monocrático, este prolatou decisão
(fls.  222/227),  com  força  de  definitiva,  acolhendo  a  pretensão  Ministerial  e
determinando o sequestro de valores depositados em instituições financeiras, imóveis,
automóveis e cotas em sociedades empresariais.

Inconformada, a  Sra.  Joana  Dárk  Targino  Jácome  interpôs
apelação criminal, pleiteando, através das razões de fls. 320/329, a sua ilegitimidade
para  responder  pelos  supostos  ilícitos  apurados  pelo  Ministério  Público,  já  que  o
suposto crime teria ocorrido no ano de 2012, porém, a apelante se retirou da sociedade
no ano de 2010, ou seja, dois anos antes do suposto ilícito, de modo que seus bens
particulares  não podem responder  por  eventuais  crimes  ocorridos  após sua retirada.
Subsidiariamente,  caso  não  seja  acolhida  a  tese  de  ilegitimidade  supramencionada,
requer a desconstituição do sequestro imposto sobre o veículo Toyota, modelo Hilux,
ano 2009, placa NNL0222/RN, ao argumento de que o mesmo é objeto de alienação
fiduciária, na modalidade leasing, conforme contrato firmado com instituição financeira.
No mesmo sentido,  pugna pela desconstituição do sequestro incidente sobre a conta
corrente do Banco do Brasil, agência 5769-X, conta corrente nº 29.366-0, já que a citada
conta  é  destinada  ao  recebimento  de  seus  salários  perante  a  Secretaria  Estadual  da
Educação e Cultura do Rio Grande do Norte.

Despacho de fls. 355v, aplicando o princípio da fungibilidade e
recebendo o apelo como recurso em sentido estrito.

Em contrarrazões, o Parquet rebate os argumentos defensivos e
pugna pela manutenção do decisum recorrido (fls. 359/368).

A Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra do insigne Dr.
José Roseno Neto  – Procurador de Justiça –, manifestou-se pelo não conhecimento do
apelo (fls. 378/383).

É o relatório. 

VOTO: 

PRELIMINARMENTE – DO CONHECIMENTO DO RECURSO

Conforme  relatado,  o  juízo  a  quo  recebeu  a  apelação  como
recurso em sentido  estrito,  aplicando,  na  oportunidade,  o  princípio  da fungibilidade
recursal. Por sua vez, a Procuradoria de Justiça, nesta instância recursal, entendeu que a
decisão não poderia ser atacada por apelação ou por recurso em sentido estrito, sob pena
de supressão de instância, cabendo, na verdade, a interposição dos embargos previstos
nos artigos 129 e 130 do Código de Processo Penal.

Pois  bem.  Não  agiu  com acerto  o  juízo  monocrático  quando
aplicou a fungibilidade recursal, recebendo a apelação como recurso em sentido estrito.
O fato é que o artigo 581 do Código de Processo Penal apresenta um rol taxativo de



hipóteses de cabimento daquela espécie recursal,  e,  dentre aquelas hipóteses,  não se
vislumbra a possibilidade de interposição do recurso para atacar decisão que defere o
sequestro especial de bens, previsto no Decreto-Lei 3240/41.

Também não assiste razão à Procuradoria de Justiça. O sequestro
determinado nos presentes autos não seguiu o procedimento das medidas assecuratórias
previstas  no  Código  de  Processo  Penal,  mas  o  procedimento  do  sequestro  especial
previsto no Decreto supramencionado, aplicável nos casos de cometimento de crimes
que causem prejuízos ao erário. A peculiaridade desta modalidade de sequestro é que ele
se aplica tanto aos bens imóveis, quanto aos móveis, e, além disso, não se restringe a
atingir os bens de origem ilícita, abrangendo, também, os bens de origem lícita, mesmo
que adquiridos antes do cometimento do crime. 

Em suma,  o  objetivo  da  norma  é  o  ressarcimento  ao  erário,
inexistindo diferenciação entre os bens a serem atingidos.

O Superior Tribunal de Justiça entende, de forma pacífica, que a
referida norma continua em vigor, senão vejamos: verbis,

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSO
PENAL. CAUTELAR DE SEQUESTRO DE BENS. DECRETO-LEI Nº
3.240/41. NÃO REVOGAÇÃO PELO CPP. SISTEMÁTICA PRÓPRIA.
CRIME  DE  QUE  RESULTA  PREJUÍZO  PARA  A  FAZENDA
PÚBLICA.  CABIMENTO.  RECURSO  A  QUE  SE  NEGA
PROVIMENTO.  1.  De  acordo  com  reiterados  precedentes  deste
Superior  Tribunal  de  Justiça,  o  Decreto-lei  nº  3.240/41  não  foi
revogado  pelo  pelo  Código  de  Processo  Penal,  tendo  sistemática
própria o sequestro de bens de pessoas indiciadas ou denunciadas
por crime de que resulta prejuízo para a Fazenda Pública, sendo
certo, outrossim, que o art. 4º do mencionado diploma dispõe que o
sequestro  pode  recair  sobre  todo  o  patrimônio  dos  acusados  e
compreender os bens em poder de terceiros, contanto que estes os
tenham adquirido com dolo ou culpa grave. 2. Agravo regimental a
que se nega provimento. (AgRg no REsp 1530872/BA, Rel. Ministra
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em
04/08/2015, DJe 17/08/2015) – g.n.

A  decisão  que  acolhe  o  pedido  ministerial  e  determina  o
sequestro  especial  de  bens  deve  ser  impugnada,  de  fato,  por  meio  de  recurso  de
apelação, haja vista tratar-se de decisão com força de definitiva, nos termos do artigo
593, II, do Código de Processo Penal, abaixo transcrito: verbis,

Art. 593. Caberá apelação no prazo de 5 (cinco) dias: 
II – das decisões definitivas, ou com força de definitivas, proferidas
por juiz singular nos casos não previstos no Capítulo anterior; 

Portanto, agiu com acerto a apelante. Sobre o tema, destacam-se
os seguintes precedentes:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ORDINÁRIO  EM
MANDADO DE SEGURANÇA. ALEGADA OFENSA A PRINCÍPIOS
CONSTITUCIONAIS.  INOCORRÊNCIA.  INCIDÊNCIA  DO
ENUNCIADO N. 267, DA SÚMULA DO STF. NÃO INTERPOSIÇÃO
DO  RECURSO  CABÍVEL.  MATÉRIA  DEDUZIDA  QUE  EXIGE
DILAÇÃO  PROBATÓRIA,  INVIÁVEL  NA  VIA  ELEITA.  AGRAVO



REGIMENTAL  DESPROVIDO.  I  -  A  possibilidade  de  proferir-se
decisão  monocrática  terminativa  no  processo  encontra  amparo  no
ordenamento  jurídico  pátrio,  tanto  na  Lei  n.  8.038/90,  quanto  no
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, sendo descabidas
as alegações de ofensa a postulados constitucionais.  II  -  É cediço
que, para impugnar decisão que decreta o sequestro de bem, cabível
é o recurso de apelação, previsto no art. 593, inciso II, do Código de
Processo  Penal.  (Precedente). Portanto,  incide  para  o  caso  o
Enunciado n. 267, da Súmula do Supremo Tribunal Federal. III - Não
se evidencia o direito líquido e certo do agravante, denunciado pelo
crime de peculato-furto, previsto no art. 312, do Código Penal, a não
ter os bens sequestrados, uma vez que a apreciação do argumento de
que o bem objeto da medida cautelar assecuratória foi adquirido com
recursos lícitos demandaria dilação probatória, que se revela inviável
na via mandamental, onde a prova deve ser pré-constituída. Agravo
regimental desprovido. (STJ, AgRg no RMS 45.707/PR, Rel. Ministro
FELIX  FISCHER,  QUINTA TURMA,  julgado  em 05/05/2015,  DJe
15/05/2015) – g.n.,

PROCESSUAL PENAL. MEDIDA CAUTELAR DE SEQÜESTRO DE
BENS.  RECURSO  CABÍVEL.  INTERPOSIÇÃO  DE  APELAÇÃO.
EXCESSO DE LINGUAGEM. REPARAÇÃO DO DANO. EFEITOS
DA CONDENAÇÃO. SENTENÇA ABSOLUTÓRIA TRANSITADA EM
JULGADO. DESONERAÇÃO DOS BENS. -  Contra a decisão que
defere  a  liminar de  seqüestro  dos  bens  dos  acusados,  cabível  a
interposição de apelação. Hipótese que se enquadra no inciso II do
artigo 593 do CPP (Precedente do STJ). - A manifestação do juízo
acerca do pedido de liminar não caracteriza condenação antecipada
quando se  limita  ao  exame  dos  pressupostos  para  deferimento  da
medida. - Se a medida cautelar de seqüestro fundamenta-se no fato de
que,  em  caso  de  eventual  condenação,  os  bens  objeto  do  crime
sofreriam  pena  de  perdimento  em  favor  da  União,  bem  como
serviriam  para  o  pagamento  do  prejuízo  causado  pelo  delito
praticado,  a  absolvição  dos  acusados  por  sentença  transitada  em
julgado faz com que a constrição imposta perca efeito. - A pena de
perdimento e o dever de reparar o dano causado pelo delito decorrem
da  condenação,  pressuposto  para  a  procedência  (ou  para  a
persistência)  do  pedido  cautelar.  (TRF-4  -  ACR:  6855  RS
2003.71.08.006855-2,  Relator:  LUIZ  FERNANDO  WOWK
PENTEADO,  Data  de  Julgamento:  05/04/2006,  OITAVA  TURMA,
Data de Publicação: DJ 26/04/2006 PÁGINA: 1234) – g.n.

Para arrematar, destaco várias decisões monocráticas prolatadas
pelo Superior Tribunal de Justiça em que entendeu que as decisões inaudita altera pars
que determinam o sequestro de bens com fulcro no Decreto-Lei 3.240/41 têm força de
definitivas, razão pela qual devem ser atacadas por apelação: STJ, RMS 035972; STJ,
RMS 035935; STJ, RMS 036532; STJ, RMS 018182.

Portanto, considerando que a parte recorrente interpôs o recurso
correto e,  considerando,  ainda,  que o juízo de admissibilidade recursal  realizado no
primeiro  grau  não  vincula  a  admissibilidade  na  instância  recursal,  CONHEÇO DO
RECURSO DE APELAÇÃO, RECEBENDO-O NA FORMA INTERPOSTA.

MÉRITO

Conforme mencionado no tópico anterior, a medida cautelar de



sequestro decretada nos presentes autos se baseou no Decreto-Lei 3240/41, que assim
estabelece: 

Art. 1º Ficam sujeitos a sequestro os bens de pessoa indiciada por
crime de que resulta prejuízo para a fazenda pública, ou por crime
definido no Livro II,  Títulos V, VI e VII da Consolidação das Leis
Penais desde que dele resulte locupletamento ilícito para o indiciado. 
Art.  2º  O  sequestro  é  decretado  pela  autoridade  judiciária,  sem
audiência da parte, a requerimento do ministério público fundado em
representação da autoridade incumbida do processo administrativo
ou do inquérito policial. 
Art. 3º Para a decretação do sequestro é necessário que haja indícios
veementes da responsabilidade, os quais serão comunicados ao juiz
em segredo, por escrito ou por declarações orais reduzidas a termo, e
com indicação dos bens que devam ser objeto da medida. 

Compulsando  atentamente  os  autos,  vislumbro  que  agiu  com
acerto o juízo  a quo, porquanto estarem presentes os requisitos elencados no referido
Decreto-Lei. O fato é que o empréstimo realizado pelo LIFESA, ao que tudo indica, foi
feito  ao  arrepio  da  Lei,  já  que  a  verba  foi  desviada  de  seu  objetivo  principal.  Há,
portanto, os indícios de peculato e associação criminosa mencionadas na peça exordial. 

A tese de ilegitimidade passiva não merece prosperar, pois, não
obstante  a  apelante  ter  comprovado  sua  retirada  da  sociedade  dois  anos  antes  da
celebração do empréstimo (fls. 341/346), resta demonstrado nos autos que ela é esposa
do Sr.  Marcos  Antônio  Pereira  Gurgel,  sócio  da  empresa  TIPOGRAF GRÁFICA E
EDITORA LTDA., e,  nessa condição,  recebeu diversas  doações  em dinheiro de seu
marido, todas elas após o empréstimo apurado nos presentes autos.

Nesse esteio, analisando os dados inerentes ao sigilo fiscal da
apelante (mídia digital de fls. 372), vislumbro que no exercício de 2012 – ano em que
ocorreu  o  empréstimo  –  a  Sr.  Joana  Dárk  recebeu  de  seu  esposo  a  quantia  de
R$40.000,00  (quarenta  mil  reais).  No  ano  de  2013,  a  doação  atingiu  o  valor  de
R$100.000,00 (cem mil reais) e, por fim, no ano de 2014 a doação atingiu o montante
de R$180.000,00 (cento e oitenta mil reais).

Denota-se, portanto, que o valor das doações recebidas de seu
marido, após o empréstimo concedido à TIPOGRAF GRÁFICA E EDITORA LTDA,
alcançou o valor de R$320.000,00 (trezentos e vinte mil reais). Registre-se, ainda, que
nos exercícios de 2010 e 2011, a apelante não recebeu nenhuma doação de seu marido,
ficando demonstrado indícios veementes da origem escusa do dinheiro auferido.

Ao tratar dos bens passíveis de sequestro, o Decreto-Lei assim
tipifica: verbis,

Art. 4º O sequestro pode recair sobre todos os bens do indiciado, e
compreender os bens em poder de terceiros desde que estes os tenham
adquirido dolosamente, ou com culpa grave. Os bens doados após a
prática do crime serão sempre compreendidos no sequestro. 

De acordo  com o  dispositivo  em apreço,  o  sequestro  não  se
restringe àqueles bens objeto do crime ou produto do crime, abrangendo todos os bens
do suspeito, bem como os bens de terceiros adquiridos dolosa ou culposamente. No caso
dos autos, a apelante não figura como alheia ao caso, mas como suspeita do crime, haja



vista  a  existência  de  fortes  indícios  dando  conta  que  participava  da  organização
criminosa, auferindo os lucros do suposto fato criminoso, razão pela qual não é parte
ilegítima para figurar na presente medida cautelar.

Ultrapassada  essa  premissa,  passemos  à  análise  dos  bens  da
apelante que foram sequestrados Conforme já mencionado, todos os bens do acusado
estão sujeitos a sequestro, mesmo aqueles adquiridos antes da prática do delito. Nesse
esteio, diga-se com o Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. CRIME CONTRA A
ORDEM  TRIBUTÁRIA.  CAUTELAR  DE  SEQUESTRO  DE  BENS.
DECRETO  LEI  Nº  3.240/41.  LEGALIDADE  DA  MEDIDA
CONSTRITIVA. 1. A apelação devolve à instância recursal originária
o conhecimento de toda a matéria impugnada, embora não tenha sido
objeto  de  julgamento,  não  ficando  o  magistrado  adstrito  aos
fundamentos  deduzidos  no  recurso.  2.  Não  ofende  a  regra  tantum
devolutum quantum appellatum, o acórdão que, adotando fundamento
diverso do deduzido pelo juiz de primeiro grau, mantem a eficácia da
constrição judicial que recaiu sobre bens dos recorrentes com base
nas disposições do Decreto-Lei nº 3.240/41, ao invés do contido no
art.  126 do Código de Processo Penal.  3.  O Superior  Tribunal de
Justiça já se manifestou no sentido de que o sequestro de bens de
pessoa indiciada ou já denunciada por crime de que resulta prejuízo
para a Fazenda Pública,  previsto no Decreto Lei  nº 3.240/41,  tem
sistemática  própria  e  não  foi  revogado  pelo  Código  de  Processo
Penal em seus arts. 125 a 133, continuando, portanto, em pleno vigor,
em face do princípio da especialidade. 4. O art. 3º do Decreto Lei nº
3.240/41 estabelece  para a decretação do sequestro  ou  arresto  de
bens imóveis e móveis a observância de dois requisitos: a existência
de indícios veementes da responsabilidade penal e a indicação dos
bens que devam ser objeto da constrição. 6. Com efeito, o sequestro
ou arresto de bens previsto na legislação especial pode alcançar, em
tese, qualquer bem do indiciado ou acusado por crime que implique
prejuízo  à  Fazenda  Pública,  diferentemente  das  idênticas
providências cautelares previstas no Código de Processo Penal, que
atingem somente os bens resultantes do crime ou adquiridos com o
proveito da prática delituosa.  7.  Tem-se,  portanto,  um tratamento
mais rigoroso para o autor de crime que importa dano à Fazenda
Pública,  sendo  irrelevante,  na  hipótese,  o  exame  em  torno  da
licitude da origem dos bens passíveis de constrição. 8. No que diz
respeito à suposta violação do art. 133 do Código de Processo Penal,
observa-se que tal questão não foi objeto de análise pelo Tribunal a
quo, não estando, assim, prequestionada (Súmula nº 282/STF). Ainda
que  assim  não  fosse,  os  bens  móveis,  fungíveis  e  passíveis  de
deterioração,  podem ser vendidos antes do trânsito em julgado da
sentença penal condenatória, ex vi do art. 137, § 1º, do CPP, a fim de
assegurar futura aplicação da lei penal. 9. Recuso especial conhecido
e, nessa extensão, negado-lhe provimento. (STJ - REsp: 1124658 BA
2009/0105749-4,  Relator:  Ministro  OG  FERNANDES,  Data  de
Julgamento: 17/12/2009, T6 - SEXTA TURMA, Data de Publicação:
DJe 22/02/2010) – g.n.

A apelante alega que o sequestro não poderia recair sobre sua
conta bancária, já que a mesma serve para o recebimento de vencimentos e, portanto,
estaria protegida pela norma de impenhorabilidade prevista no artigo 649 do Código de
Processo Civil.



O  documento  de  fls.  331  indica  que  a  apelante  é,  de  fato,
servidora pública no Estado do Rio Grande do Norte e recebe como remuneração a
quantia  líquida  de  R$1.865,90  (mil  oitocentos  e  sessenta  e  cinco  reais  e  noventa
centavos). Apesar da quantia relativamente baixa da remuneração auferida, o documento
de fls. 332 indica que a conta bloqueada pertence à carteira estilo do Banco do Brasil –
linha reservada para clientes com alta renda -, ou seja, estamos diante de um indício
concreto de que a recorrente não utiliza aquela conta apenas para o recebimento de seu
salário  –  relativamente  baixo  –,  mas  para  outras  operações  financeiras  que  podem,
inclusive, incluir as doações recebidas de seu marido, objeto da presente investigação.

Não bastassem esses indícios, o Superior Tribunal de Justiça, ao
julgar o REsp 1025155, admitiu a possibilidade de sequestro de bens impenhoráveis,
ainda que a sentença condenatória não tenha decretado o perdimento de bens na forma
do artigo 91 do Código Penal. A decisão em apreço se fundamentou no artigo 3º, VI, da
Lei 8.009/90, que assim estabelece: verbis,

Art.  3º  A  impenhorabilidade  é  oponível  em  qualquer  processo  de
execução  civil,  fiscal,  previdenciária,  trabalhista  ou  de  outra
natureza, salvo se movido: 
VI - por ter sido adquirido com produto de crime ou para execução de
sentença  penal  condenatória  a  ressarcimento,  indenização  ou
perdimento de bens. g.n. 

O REsp foi assim ementado: verbis,,

PENAL.  PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ESPECIAL.
SEQUESTRO.  BEM DE FAMÍLIA.  ART.  3º,  VI,  DA LEI  8.009/90.
EXCEÇÃO  À  IMPENHORABILIDADE.  GARANTIA  DE
RESSARCIMENTO. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. A
Lei 8.009/90 elenca em seu art. 3º, VI, exceção à impenhorabilidade
do  bem  de  família  na  hipótese  de  execução  de  sentença  penal
condenatória a ressarcimento, indenização ou perdimento de bens. 2.
Recurso  especial  conhecido  e  improvido.  (REsp  1025155/RS,  Rel.
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em
22/06/2010, DJe 13/09/2010)

Por analogia, o mesmo entendimento deve ser aplicado ao caso
em apreço, pois o artigo 649 do Código de Processo Civil se refere à impenhorabilidade
de  bens  para  o  pagamento  de  dívida,  não  abrangendo  hipóteses  de  perdimento  em
virtude de sentença condenatória criminal. 

Portanto, do ponto de vista legal e jurisprudencial, não existe
óbice à decretação do sequestro do salário da apelante. Porém, para que a dignidade
da  pessoa  humana  não  fique  aviltada,  e,  considerando  que  o  salário  pode  ser
perfeitamente identificado nos extratos bancários, já que geralmente é depositado sob
a rubrica de “proventos” ou “vencimentos”, entendo por bem autorizar a liberação
desses valores, com as seguintes ressalvas: a) a apelante deverá apresentar ao juiz de
primeiro  grau,  mensalmente,  extrato  bancário  comprovando  o  creditamento  do
salário; b) o salário deve ser sacado mediante alvará judicial fornecido pelo juízo
primevo, devendo atentar para que o levantamento do salário mensal ocorra de uma
única vez, no valor exato especificado na rubrica de “proventos”, “vencimentos” ou
outra que possa identificá-lo.



Por fim, no tocante à alegação de que o veículo HILUX não
poderia ser sequestrado por se tratar de bem gravado com alienação fiduciária, entendo
que a apelante não tem legitimidade para defender o domínio ou a posse de bem de
terceiro. Por outras palavras: apenas o Banco é quem detém legitimidade para reclamar
o domínio do seu bem, devendo proceder por meio de embargos de terceiro.

Ante o exposto, em discordância com o parecer da Procuradoria
de Justiça, DOU  PROVIMENTO PARCIAL AO APELO,  apenas para autorizar o
levantamento de valores depositados a título de salário, observando os requisitos acima
citados.

É como voto.

Presidiu a  sessão  o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Márcio Murilo da Cunha Ramos,  Presidente  da Câmara Criminal. Participaram do
julgamento, além do relator o Excelentíssimo Senhor Desembargador Márcio Murilo
da Cunha Ramos, os  excelentíssimos  senhores  desembargadores  Carlos  Antônio
Sarmento (Juiz de Direito convocado, com jurisdição limitada, para substituir o Exmo.
Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho), revisor e João Benedito da Silva.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor Amadeus
Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 17 de março de 2016.

Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


